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	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO GRANDE
                                        Estado de São Paulo



LEI Nº 1.344 - de 11 de dezembro de 2020
Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de
 Ribeirão Grande, para o exercício financeiro de 2021.

                               A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO GRANDE, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

                               FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e é promulgada a seguinte Lei:


       Art. 1º - O Orçamento do Município de Ribeirão Grande para o exercício financeiro de 2021, estima a receita e fixa a despesa em R$ 25.715.318,53 (vinte e cinco milhões, setecentos e quinze mil, trezentos e dezoito reais e cinquenta e três centavos), para a Administração Direta e em R$ 3.552.169,47 (três milhões, quinhentos e cinquenta e dois mil, cento e sessenta e nove reais e quarenta e sete centavos) para a Administração Indireta, totalizando R$ 29.267.488,00 (vinte e nove milhões duzentos e sessenta e sete mil, quatrocentos e oitenta e oito reais).


      Art. 2º - A receita será realizada mediante a arrecadação de tributos, rendas, e outras receitas correntes e de capital, incluindo os repasses (transferências) do Estado e da União, na forma da legislação em vigor e das especificações constantes no anexo 2, da Lei n.º 4.320/64, Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000 e Portarias de procedimentos, com os seguintes desdobramentos.

	I - RECEITAS CORRENTES

	R$
	FONTES
	27.123.685,49

	Receita Tributária
	R$
	1.313.790,00
	

	Receita Patrimonial
	R$
	68.099,80
	

	Receita de Contribuições
	
	1.846.600,00
	

	Transferências Correntes
	R$
	23.860.809,32
	

	Outras receitas Correntes
	R$
	34.386,37
	

	
	
	
	

	II - Receitas Correntes Intra-Orçamentárias
	
	
	1.850.169,47

	Receitas de Contribuições
	R$
	1.848.669,47
	

	Outras Receitas Correntes
	R$
	1.500,00
	

	
	
	
	

	III. – DEDUÇÃO DA RECEITA

	
	
	(2.722.400,00)

	(-) Dedução das Transferências Correntes
	R$
	(-)(2.722.400,00)
	

	
	
	
	

	IV. - RECEITAS DE CAPITAL


	R$
	    
	3.016.033,04

	Alienação de bens
	R$
	    73.000,00
	

	Transferências de Capital
	R$ 
	    2.943.033,04         
	

	TOTAL GERAL DA RECEITA
	
	
	

	
	R$
	
	29.267.488,00




Art. 3º - As Despesas da Administração Direta, será realizada segundo a discriminação dos quadros Programas de Trabalho e Natureza das Despesas, integrantes desta Lei, e a Fundação em seu respectivo Orçamento que apresentam os seguintes desdobramentos:

I - POR FUNÇÕES DE GOVERNO:

	01 – Legislativo
	R$
	975.994,66

	04 –Administração
	R$
	3.447.900,59

	08 – Assistência Social
	R$
	1.625.635,00

	09 – Previdência Social
	R$
	3.552.169,47

	10 – Saúde
	R$
	4.076.755,58

	12 – Educação 
	R$
	9.259.941,00

	13 – Cultura
	R$
	984.595,04

	15 – Urbanismo
	R$
	3.044.356,00

	16 – Habitação
	R$
	95.960,00

	20 – Agricultura
	R$
	812.545,00

	27 – Desporte e Lazer
	R$
	59.150,00

	28 – Encargos Especiais
	R$
	1.108.092,81

	99 – Reserva de Contingência 
	R$
	224.392,85

	TOTAL
	R$
	R$ 29.267.488,00


II. – POR SUB – FUNÇÕES:

	Ação Legislativa
	R$
	975.994,66

	Administração Geral-Administrativo
	R$
	1.319.700,59

	Administração departamento de governo DGI
	R$
	1.998.200,00

	Assistência ao Idoso
	R$ 
	           1.000,00

	Assistência ao Portador de Deficiência
	R$ 
	383.320,00

	Assistência a Criança e ao Adolescente
	R$ 
	134.395,00

	Assistência Comunitária
	R$
	1.076.920,00

	Previdência do Regime Estatutário
	R$
	3.552.169,47

	Locação de Imóveis-Assistência comunitária
	R$
	30.000,00

	Habitação
	R$
	95.960,00

	Atenção Básica - Saúde
	R$
	3.979.155,58

	Assistência Hospitalar e Ambulatorial
	R$ 
	69.600,00

	Vigilância Sanitária 
	R$
	28.000,00

	Administração Geral na Educação 
	R$
	632.445,00

	Ensino Fundamental
	R$
	5.910.504,00

	Ensino Médio
	R$ 
	320.100,00

	Ensino Infantil 
	R$
	2.396.892,00

	Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico
	R$ 
	859.177,04

	Difusão Cultural
	R$ 
	125.418,00

	Infra-Estrutura Urbana
	R$
	3.044.356,00

	Extensão Rural
	R$
	812.545,00

	Desporto Comunitário
	R$
	59.150,00

	Outros Encargos Especiais
	R$ 
	1.108.092,81

	Reserva de Contingência
	R$
	224.392,85

	Despesas com Transporte
	R$
	130.000,00

	TOTAL
	R$ 
	29.267.488,00

	
	
	


III – POR CATEGORIAS ECONÔMICAS:

	Despesas Correntes
	R$
	24.547.656,93

	Despesas de Capital
	R$
	3.684.479,04

	Reserva de Contingência do RPPS
	R$
	810.959,18

	Reserva de Contingência
	R$
	224.392,85

	TOTAL
	R$
	29.267.488,00


IV – POR ÓRGÃO DE ADMINISTRAÇÃO:

	Poder Legislativo
	R$
	975.994,66

	Poder Executivo / Adm. Direta
	R$
	24.739.323,87

	Poder Executivo / Adm. Indireta - SEPREM
	R$
	3.552.169,47

	TOTAL
	R$
	29.267.488,00




Art. 4º - Fica o Poder Executivo autorizado por termos da Constituição Federal e Lei de Diretrizes Orçamentária a:





I – Realizar Operações de Crédito por antecipação da receita, nos termos da Legislação em vigor;





II – Realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela legislação em vigor;





III – Abrir, durante o exercício, créditos suplementares até o limite de 10%(dez por cento) da despesa total fixada na Lei Orçamentária Anual, observando o disposto no artigo 43, da lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme disposições previstas no art.13, da lei nº 1.330, de 24 de junho de 2020 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2021).

                                     IV -  Abrir créditos adicionais até o limite da dotação consignada como Reserva de Contingência, conforme Lei nº 1330, de 24 de junho de 2020 (Lei de Diretrizes Orçamentária para 2021).   

 Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir de 1º de janeiro de 2021.
ROSENILDA APARECIDA DA SILVA CRUZ
PREFEITA MUNICIPAL 
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Afixado no local de costume, registrado na data supra.

